
395

Revista Agrogeoambiental, Pouso Alegre, v. 13, n. 2, p. 395-409, jun. 2021. DOI: http://dx.doi.org/10.18406/2316-1817v13n220211617

1 Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, Programa de Mestrado em Administração Pública. Professor Doutor. vasconcelos.wakim@ufjm.
edu.br
2 Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. Estudante de Graduação em Ciências Contábeis. jaques.otto@gmail.com
3 Professora Adjunta III da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. Professora Doutora. elizete.am@ufjm.edu.br

Submetido em: 24/03/2021 | Aceito em: 02/07/2021

Resumo
O objetivo deste trabalho foi analisar como o desmatamento da Amazônia Legal (AMZ-L) é afetado pelo crescimento eco-
nômico dos estados por ela abrangidos, no período de 2000 a 2017. Este estudo tem como background a teoria da Curva 
Ambiental de Kuznets (CAK), proposta por Grossman e Krueger (1991). Para responder o problema de pesquisa, utilizou-se 
do método de Dados em Painel, considerando os efeitos fixos. A hipótese da CAK, de fato, ocorre no estágio inicial, mostran-
do que, com o aumento de renda, há queda nos índices de desmatamento, fazendo com que haja uma inversão da curva, 
assumindo formato de “U” invertido. Entretanto, em altos níveis de renda, o desmatamento volta a aumentar, assim, a cur-
va assume o formato de “N”. Considerando este cenário, pode-se concluir que o aumento da renda, por si só, não garante 
que haverá redução do desmatamento, porém, vale ressaltar que os índices de desmatamento são menores que no estágio 
inicial com níveis elevados de renda, mostrando a necessidade de intervenção governamental.

Palavras-chave: Crescimento econômico. Sustentabilidade. Curva Ambiental de Kuznets. Dados em Painel.

Introdução

Desde a década de 1990, quando ocorreu 
a Cúpula da Terra no Rio de Janeiro, também 
chamada de ECO-92 ou Rio-92, muito tem-se 
discutido sobre o aquecimento global e o modelo 
de crescimento insustentável da humanidade. O 
acúmulo de gases do efeito estufa na atmosfera, 
a redução das florestas naturais e seus impac-
tos no ecossistema por todo o mundo foram 
consequências do avanço das explorações agrope-
cuárias, extrativismo, incêndios e eventos naturais 
(ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012).

Além dos debates, iniciou-se a preocupa-
ção da comunidade mundial em buscar meios 
alternativos para a produção industrial, de forma 
a promover o crescimento econômico dos paí-
ses de maneira sustentável, conforme é descrito 
no Relatório de Brundtland. Conceitualmente, o 
Desenvolvimento Sustentável (DS) é o consumo 
consciente dos recursos naturais no presente, 
para que as gerações futuras tenham o mesmo 

nível de satisfação da geração atual (UNITED 
NATIONS, 1987).

Em 47 anos de discussões sobre a forma in-
sustentável que o mundo se desenvolve, pouco 
se avançou, efetivamente, nas ações previstas 
nas agendas governamentais globais. Percebe-se 
que os líderes mundiais negligenciaram o cará-
ter de urgência em adotar medidas sustentáveis 
previstas nas convenções das Nações Unidas 
(GUIMARÃES; FONTOURA, 2012).

Em um cenário de busca por equilíbrio entre 
o desenvolvimento econômico e a sustentabili-
dade, o Brasil destaca-se com um importante 
papel dentro das convenções. Trabalhos, como 
de Guimarães e Fontoura (2012) e Lago (2006), 
mostraram o Brasil como um dos países mais 
atuantes, no que tange à sustentabilidade dentro 
das convenções realizadas pelas Nações Unidas, 
entretanto, os mesmos autores descreveram 
que as medidas adotadas ainda são precárias 
e insatisfatórias.
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Embora o Brasil tenha somado esforços 
para cumprir os princípios e acordos firmados 
desde a ECO-92, autores como Fearside (2006) 
e Coelho e Ferreira (2015) evidenciaram um 
contínuo crescimento do desmatamento das 
florestas brasileiras, em especial da Floresta 
Amazônica, apontando as principais cau-
sas, as decisões governamentais (FEARSIDE, 
2006) e as desigualdades econômicas e sociais 
(LAGO, 2006).

O foco global sobre o Brasil está, principal-
mente, sobre a Amazônia, pois o país abrange 
a maior parte da floresta, que também se esten-
de a outros países. Dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2010) in-
formam que o Brasil detém 59 % da Floresta 
Amazônica, seguido pelo Peru, com 13 % e por 
outros países com menores parcelas: Colômbia, 
Venezuela, Equador, Bolívia, Guiana, Suriname 
e Guiana Francesa.

A Floresta Amazônica em território brasilei-
ro compõe parte da Amazônia Legal (AMZ-L), 
que foi criada pela Lei nº 5.173 /1966 (BRASIL, 
1966), por viés político e não geográfico, es-
trategicamente com finalidades de desenvolver 
economicamente aquela região. Ressalta-se que 
a AMZ-L é composta não somente por flores-
tas úmidas, mas também por cerrado e Floresta 
Ombrófila aberta, que envolve em quase sua 
totalidade a atividade agropecuária (MARTHA 
JUNIOR; CONTINI; NAVARRO, 2011).

O território da Amazônia Legal é de 
5.217.423 km2 e corresponde a cerca de 61 % 
do território nacional, de 8.514.877 km2. A re-
gião inclui, em sua totalidade, os estados do 
Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, 
Roraima, Rondônia e Tocantins e, parcialmente, 
o estado do Maranhão (a oeste do Meridiano 44º) 
(FEARSIDE, 2006). Na Figura 1, são evidencia-
dos os limites da Amazônia Legal brasileira.

Figura 1: Mapa demonstrativo dos limites da Amazônia Legal Brasileira

 Limite da Amazônia Legal Brasileira     Limite dos estados

Fonte: Ferreira (2011).
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Os estados que compõem a AMZ-L, se-
gundo o IBGE (2010), têm uma população de, 
aproximadamente, 24 milhões de habitantes, 
distribuídos em 775 munícipios, detendo 1/3 
das florestas tropicais úmidas e o maior ban-
co genético do planeta, além de possuir 1/5 de 
toda água potável do mundo. Em nível nacio-
nal, contém 45 % de toda água subterrânea do 
país. Quanto ao setor econômico, a média do 
Produto Interno Bruto (PIB) per capita dos esta-
dos abrangidos pela AMZ-L corresponde a cerca 
de 63 % do PIB nacional. Por tamanha repre-
sentatividade e influência sobre o equilíbrio do 
planeta, Arraes, Mariano e Simonassi (2012) 
apontaram que, a partir de 1970, a década foi 
marcada pela ocupação territorial intensa e aber-
tura das florestas virgens, em função da criação 
da via Transamazônica.

Percebe-se que a AMZ-L possui caracte-
rísticas que favorecem a prática da degradação 
daquela região, o setor agrícola e pecuário, fa-
vorecido pela geografia e índice de pluviosidade 
acima da média (MARGULIS, 2003), e o ex-
trativismo e as apropriações ilegais de território, 
que ocorrem quando há melhoria na infraestru-
tura, facilitando a saída de madeira, bem como 
a ocupação e a falsificação de documentos por 
grileiros, que ocupam o território para vendas 
posteriores. Isso ocorre porque as infraestruturas 
agregam valor à propriedade, fato que, muitas 
vezes, foge do controle do governo (FEARSIDE, 
2006). Segundo o mesmo autor, a desigualdade 
social daquela região também contribui para de-
gradação, e os aspectos econômicos do país são 
refletidos diretamente na área da AMZ-L.

O crescimento econômico do setor agro-
pecuário e extrativista, em contraste com a 
desigualdade de renda, tem provocado pres-
sões sobre a AMZ-L, alertando ainda mais a 
comunidade científica sobre os riscos aos quais 
a sociedade ficará exposta, caso não se encon-
trem meios de produção sustentáveis. Neste 
sentido, Grossman e Krueger (1991), com o 
conceito da Curva Ambiental de Kuznets (CAK), 

estabeleceram uma relação de “U” invertido 
entre crescimento econômico e sustentabilida-
de, explicando em seu estudo que, incialmente, 
quando há avanços econômicos e elevação na 
renda per capita, aumenta-se também a de-
gradação ambiental, porém, em certo ponto do 
tempo, à medida que a renda e a economia cres-
cem, a degradação ambiental tende a diminuir. 
Sendo assim, cria-se uma expectativa positiva 
com relação às mudanças do crescimento econô-
mico que estão ocorrendo no país, e, ao mesmo 
tempo, a necessidade de se evoluir em renda 
e tecnologia para mitigar os impactos sobre o 
meio ambiente.

Com os avanços na exploração sobre a 
AMZ-L e o iminente risco de provocar um dese-
quilíbrio sobre este ecossistema, este artigo teve 
como objetivo identificar em que medida o cres-
cimento econômico dos estados que compõem 
a Amazônia Legal impactou o desmatamento da 
região, no período de 2000 a 2017.

Desenvolvimento Sustentável

Embora o termo desenvolvimento susten-
tável tenha se expandido e sido utilizado como 
conceito a partir de meados do século XX, seu 
surgimento foi no ano de 1713. O termo foi usa-
do pela primeira vez pelo autor alemão Hans Carl 
Von Carlowitz, em seu estudo sobre a explora-
ção inconsequente da madeira na Alemanha. 
Von Carlowitz sugeriu o nachhaltende Nutzung 
(uso sustentável) das florestas, implicando que, 
no exercício da exploração madeireira, houves-
se um número suficiente de árvores jovens para 
substituir as que seriam removidas, consideran-
do o fato de que, até o século XVIII, a madeira 
era consumida como combustível e fazia parte de 
quase todos os processos de produção.

O século XVIII foi marcado pela expansão 
da massa populacional mundial, que também 
chamou a atenção dos pesquisadores sobre a 
sustentabilidade e a qualidade de vida futura, 
pois, à medida que se aumentava a população, 
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elevavam-se as necessidades e o consumo de ma-
téria-prima, como descrito por Malthus (1798) 
na obra Essay on the principle of population.

Com a chegada do século XIX, as reservas 
energéticas se tornaram escassas, pois, basica-
mente, eram oriundas do carvão, estando estas 
comprometidas. Neste sentido, Jevons (1866), 
em sua obra The Coal Question: an inquiry con-
cerning the progress of the nation, and the 
probable exhaustion of our coal-mines, alertou 
sobre o consumo irresponsável de carvão, mos-
trando que ele entraria em escassez em menos 
de 100 anos na Inglaterra, caso continuasse inal-
terado, o que faria com que esse país perdesse 
seu domínio industrial.

Pisani (2006) concluiu que o tema desen-
volvimento sustentável tem sido abordado pelos 
estudiosos da área muito antes do Relatório de 
Brundtland, conforme o rastro teórico apresen-
tado. Ainda segundo o autor, as questões em 
torno da sustentabilidade tornaram-se popula-
res pelo avanço do consumo irresponsável de 
forma rápida, provocado pelo crescimento po-
pulacional e pela forma que a população está 
se desenvolvendo.

Nascimento (2012) explanou sobre duas fa-
ces sobre as quais o desenvolvimento sustentável 
se originou. A primeira está ligada à ecologia, 
que se refere à capacidade que os ecossistemas 
têm de se recuperarem das agressões provocadas 
pelo homem ou pela própria natureza (terremo-
tos, tsunamis, vulcões, fogo etc.). A segunda está 
relacionada aos meios econômicos, por meio da 
percepção do modo de consumo, produção e 
expansão populacional, que, em longo prazo, 
comprometeria a disponibilidade dos recursos, 
tornando-os escassos. Ainda segundo o autor, 
desde o início do fomento sobre o desenvolvi-
mento sustentável, o conceito sobre o tema ainda 
está em aberto e varia de acordo com os inte-
resses (político e ecológico) de quem o estuda.

Como visto anteriormente, há séculos já se 
percebia a escassez dos recursos naturais e a 

redução na disponibilidade desses recursos, a 
qual está ligada à economia, como mostrado por 
Jevons (1866).

Curva Ambiental de Kuznets

Em 1955, Simon Kuznets, em seu estudo 
“Economic Growth and Income Inequality”, pro-
pôs que a desigualdade de renda e a carência 
em tecnologia eram fatores que contribuíam para 
o aumento da degradação ambiental. Alinhados 
aos estudos de Kuznets (1955), Grossman e 
Krueger (1991) foram os pioneiros em provar a 
veracidade da existência do “U” invertido, que 
apresenta uma correlação positiva entre o cres-
cimento econômico e o meio ambiente. Segundo 
os autores, quando uma determinada sociedade 
atinge níveis de renda e tecnologia elevados, a 
degradação ambiental tende a reduzir.

Um resgaste histórico feito por Montibeller 
Filho (2007) relatou que, a partir da metade do 
século passado, o crescimento econômico foi 
tido como vilão da natureza, sendo responsa-
bilizado pelo consumo dos recursos naturais. O 
autor O ‘Connor (1998) apontou que, quando 
há crescimento na economia, desencadeiam-se 
a degradação ambiental, poluição e esgotamento 
dos recursos naturais, todavia, quando há retra-
ção na economia, o meio ambiente continua a 
ser degradado. Nessa ótica, a falta de crescimen-
to econômico tem sido usada como justificativa 
para a ausência de zelo com o meio ambiente por 
diversos países, pois, em um cenário de retra-
ção econômica, a preservação do meio ambiente 
representa custos adicionais (MONTIBELLER 
FILHO, 2007).

Esse descuido com o meio ambiente pro-
duziu estudos que evidenciam elementos 
prejudiciais à qualidade da vida humana, sen-
do os principais o dióxido de carbono (CO2), o 
dióxido sulfúrico (SO2) e o óxido nitroso (NO), e 
isso fez com que, a partir da década de 1970, 
aumentasse a pressão sobre os países em desen-
volvimento (CARVALHO; ALMEIDA, 2010). As 
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pressões para que os países adotassem medidas 
de aproveitamento sustentável dos recursos na-
turais aumentaram por todo o mundo, por meio 
das organizações não governamentais (ONGs) e 
ativistas ambientais (CARVALHO et al., 2015; 
LAGO, 2006; MONTIBELLER FILHO, 2007).

As imposições internacionais fizeram com 
que os debates acerca da qualidade de vida fu-
tura fossem amplos. Dada a premissa de que as 
gerações futuras seriam prejudicadas pela degra-
dação ambiental daquele período, foi convocada, 
em 1972, a primeira Conferência das Nações 
Unidas sobre clima, em Estocolmo, iniciando um 
processo que busca desenvolver a economia de 
forma otimizada (LAGO, 2006).

Nesse cenário, os países que buscam de-
senvolvimento sofrem pressões para preservação 
ambiental. A hipótese da Curva Ambiental de 
Kuznets divide opiniões. Existe a vertente que 
acredita que não é necessário sacrificar o cres-
cimento econômico para que o meio ambiente 
prospere e, em contrapartida, existem aqueles 
que acreditam que o consumo e o crescimento 
econômico são, até última instância, responsáveis 
pela degradação ambiental (CARVALHO, 2013).

De fato, os estudos de Grossman e Krueger 
(1991, 1995) mostraram evidências empíricas 
que a curva também pode ter um formato em 
“N”. Os autores estimaram a CAK para o dióxido 
de enxofre, fumaça negra e partículas suspensas. 
Nos dois primeiros, encontraram uma relação de 
“U” invertido a partir de uma renda per capita de 
US$ 5.000. Com relação às partículas suspen-
sas, o valor per capita é ainda menor, entretanto, 
quando a renda per capita fica entre US$ 10.000 
e U$$ 15.000, os níveis de poluentes estudados 
voltaram a crescer, indicando que a curva possui 
formato de “N”.

Panayotou (1993), ao estudar a CAK, além 
de utilizar variáveis como dióxido de enxofre, 
óxidos nitrogenados e material particulado só-
lido (resíduos gerados pela indústria), usou a 
variável desmatamento. Os resultados obtidos 

mostraram, em geral, que o ponto de virada da 
CAK do desmatamento ocorre entre U$ 800 e 
U$ 1.200, contra U$ 3.800 a U$ 5.500 das de-
mais variáveis. O autor argumentou que esse fato 
ocorre devido ao desmatamento para expansão 
agrícola ocorrer no estágio inicial de desenvolvi-
mento, antes da industrialização.

O formato descrito pela CAK é atribuído, 
pela literatura, a vários fatores. A forma de “U” 
invertido é explicada por Selden e Song (1994) 
da seguinte maneira: a) elasticidade de renda 
para demanda ambiental, indicando que, quanto 
maior a renda, maior será a atenção para qua-
lidade de vida ambiental que querem desfrutar, 
consumindo produtos mais saudáveis; b) efeito 
escala, tecnologia/técnica e estrutura/composi-
ção (o efeito escala ou crescimento na produção 
implica maior consumo de recursos e energia, 
contribuindo positivamente na degradação; quan-
to ao aspecto tecnológico, a melhoria de renda 
substitui técnicas de produção antigas por inova-
das e aprimoradas para redução de poluentes; o 
fator estrutura ou composição tende a melhorar 
gradualmente com o aumento da renda, optan-
do por atividades sustentáveis (GROSMANN; 
KRUEGER, 1991)); c) comércio internacional, 
sendo um dos fatores principais que explicam a 
CAK, entretanto a qualidade ambiental tende a 
cair com o aumento do comércio, principalmente 
na exportação; por outro lado, aumentando-se a 
economia, eleva-se também a degradação, to-
davia, esses efeitos podem ser suprimidos pelo 
uso da técnica ou efeito da composição (DINDA, 
2004); d) mecanismos de mercado, em que 
Shafik e Bandyopadhyay (1992) sugeriram que 
a existência de um mercado autorregulador en-
dógeno, para recursos naturais comercializados 
no mercado, poderia mitigar os efeitos da degra-
dação ambiental.

Contudo, é necessário enfatizar que os es-
tudos de Grosmann e Krueger (1991) revelaram 
que a CAK, a partir de certo ponto, pode assu-
mir o formato de “N”, o que demonstra que o 
crescimento econômico, por si só, não garante 
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a inversão da curva. Carvalho e Almeida (2010) 
enfatizaram a ideia de que a degradação au-
menta, para depois diminuir, com o crescimento 
econômico; países em desenvolvimento são in-
cipientes em se tratando de sustentabilidade, e 
faz-se necessário adotar políticas “verdes” para 
inverter a trajetória que segue a CAK.

Segundo Ávila e Diniz (2015) e Diniz 
(2007), a inversão da trajetória da CAK não ocor-
rerá se houver predominância do efeito escala, 
uma vez que este sobrepõe os aspectos técnicos 
e de composição. O fato de predominar o efeito 
escala nos países em desenvolvimento explica o 
porquê de não ocorrer a inversão da curva, dado 
que buscar o crescimento econômico é o princi-
pal objetivo, a priori. Nos países desenvolvidos, 
a relação é contrária, existe a predominância do 
efeito técnica e de composição.

Como visto anteriormente, existem fatores 
adversos que implicam a convergência da CAK. 
Neste sentido, são aplicadas algumas críticas 
em relação ao modelo. Stern, Common e Barbier 
(1996) apontaram três problemas na estimação 
da CAK: a) simultaneidade: a CAK deriva de um 
modelo de economia em que não há feedback 
do estado do meio ambiente para o crescimen-
to econômico; segundo os autores, a poluição 
e o desmatamento são vistos como nocivos à 
qualidade de vida, mas não há possibilidade 
de produção; neste sentido, Porter e Van Der 
Linde (1995) propuseram uma análise reversa 
da CAK, em que a preservação do meio ambien-
te faz com que haja crescimento econômico e 
técnico, de modo que o fator renda seja endóge-
no, sendo a qualidade ambiental realimentadora 
do crescimento econômico; estatisticamente, 
a simultaneidade entre fator produção e dano 
ambiental produzem estimativas enviesadas e 
inconsistentes; b) comércio internacional: para 
Stern, Common e Barbier (1996), países como 
Estados Unidos e Japão reduziram o dano am-
biental, exportando a industrialização para 

países em desenvolvimento, o que também en-
viesa as estimativas; c) problemas de dados: 
segundo Stern, Common e Barbier (1996), 
os estudos de Grossman e Krueger (1991) e 
Shafik e Bandyopadhyay (1992) usam dados de 
poluição de área urbana e desconsideram po-
luentes de ecossistemas naturais, que também 
impactam a saúde humana. Segundo Shafik e 
Bandyopadhyay (1992), os dados usados na 
CAK possivelmente darão origem à heterocedas-
ticidade na estimação, tornando o método de 
Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) ineficien-
te, mesmo sendo imparcial.

Com olhar crítico de Panayotou (1993), com 
relação à validade da CAK, ainda cabe questio-
nar: i) a qual nível de renda per capita é o ponto 
de virada? ii) quando ocorreu o dano ambiental 
e como ele poderia ter sido evitado? iii) se algum 
limite ecológico seria atingido de modo que fos-
se irreversível com o aumento da renda? iv) se a 
melhoria da qualidade do meio ambiente é auto-
mática quando se aumenta a renda ou necessita 
de intervenção de políticas “verdes”? v) como 
levar os países em desenvolvimento a atingir o 
nível de qualidade ambiental desfrutada pelos 
países desenvolvidos?

Khanna e Plassmann (2004) também ques-
tionaram que o crescimento da renda em países 
em desenvolvimento pode ocasionar a piora da 
poluição mundial. Ainda segundo os autores, 
apenas emissores que atraem interesse público 
pelo nível de poluição e impactos conseguem ob-
ter a CAK.

Estudos correlatos

Nesta seção, são abordados os estudos an-
teriores que tratam da CAK. Foram levantados os 
autores, a variável dependente, a metodologia, o 
local estudado, bem como os períodos. Por fim, 
verificou-se se a CAK foi encontrada, conforme 
Tabela 1.
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Tabela 1 – Estudos correlatos sobre a CAK.

Autores Var. dependente Metodologia Amostra CAK

Santos et al. 
(2008)

Desmatamento
Dados em Painel

(Efeito Fixo)
Municípios da AMZ-L

(2000-2004)
Sim

Oliveira et al. 
(2011)

Desmatamento
Dados em Painel 
com dependência 

espacial

Municípios da AMZ-L
(2001-2006)

“U” 
invertido

Gomes e Braga 
(2008)

Desmatamento
Dados em Painel 
(Efeito Aleatório)

Estados da AMZ-L
(1990-2004)

Sim

Caldas et al. 
(2003)

Desmatamento Cross-Section
Pequenas propriedades ao longo 

da Transamazônica
(1996 e 2000)

Sim

Prates (2008) Desmatamento
Dados em Painel 

(Efeito Fixo)
Municípios da AMZ-L

(2000-2004)
Sim

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Procedimentos Metodológicos

Para este trabalho, a metodologia adotada 
foi o modelo de dados em painel. Este modelo 
possui algumas vantagens em relação aos mo-
delos de cross-section ou de séries temporais. 
As principais delas são a capacidade de contor-
nar o problema de heterogeneidade dos dados e 
a de considerar as variáveis individuais de cada 
indivíduo, neste caso, os estados brasileiros que 
compõem a Amazônia Legal (HSIAO, 1986). 
Além dessas vantagens, o modelo permite o uso 
de maior número de observações, aumentando 
o grau de liberdade e diminuindo o problema de 
colinearidade entre as variáveis explicativas.

O modelo geral para dados em painel é 
dado por:

Yit = β0it + βk x1it + … + βnit xkit + ϵit  (1)

Assim, o subscrito i denota os diferentes in-
divíduos, que, neste trabalho, são os estados da 
Amazônia Legal, e t, o período que está sendo 
estudado. O β0 representa o parâmetro do inter-
cepto, já o βk corresponde ao coeficiente angular 
da k-ésima variável explicativa.

Portanto, o modelo adaptado para este tra-
balho será o seguinte:

Yit = αit + β0 + β1PIBit − β2PIB2
it + β3PIB3

it + Xit + ϵit  (2)

em que: Yit representa a variável dependente, que é a área de 
desmatamento da Amazônia Legal; αit é o coeficiente do efeito 
fixo; β0, o intercepto; βi, os parâmetros a serem estimados; Xit, 
as variáveis explicativas; ϵit, o termo de erro.

O vetor de variáveis explicativas (Xit) foi com-
posto pelo PIB per capita ao quadrado, sendo 
incluído para captar a hipótese da CAK, pois, 
segundo a teoria de Kuznets, o desmatamento 
tende a crescer a baixos níveis de renda. A partir 
do momento em que uma sociedade atinge um 
maior nível de renda, a situação se inverte e o 
desmatamento tende a decrescer, assumindo a 
forma de “U” invertido.

Também foi testado o PIB per capita ao 
cubo, pois, como mostrado por Grosmann e 
Krueger (1991), a curva pode assumir valores 
positivos para degradação novamente, quando a 
renda atinge níveis elevados, fazendo com que a 
CAK assuma formato de “N”.

Além da variável explicativa PIB, a literatura 
ainda aborda diversas outras variáveis para expli-
car a CAK. Para este estudo, foram usadas como 
variáveis de controle a densidade populacional 
e o rebanho bovino dos estados que pertencem 
à Amazônia Legal. Trabalhos anteriores aborda-
ram essas duas variáveis como influenciáveis 
no desmatamento, como o de Marengo (2007), 
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Margulis (2003) e Martha Junior, Contini e 
Navarro (2011). A densidade populacional é 
utilizada em diversas áreas que estudam a CAK, 
sendo apontada pelos autores citados como 
importante para estudar seus impactos sobre 
a degradação ambiental, portanto, também se 
aplica a este estudo. A variável rebanho bovino é 
inserida neste estudo por representar a principal 
atividade nos estados abrangidos pela Amazônia 
Legal e apontada como uma das principais cau-
sas do desmatamento (MARGULIS, 2003).

Para a variável PIB, é esperado um sinal po-
sitivo. Para a forma quadrática do PIB, espera-se 
um sinal negativo. No entanto, a forma cúbica 
pode assumir sinal negativo, como proposto 
por Kuznets (1955), ou positivo, como eviden-
ciado por Grossman e Krueger (1991). Para as 
variáveis de controle, densidade populacional e 
rebanho bovino, o sinal esperado é o positivo.

Os dados utilizados para a pesquisa empírica 
foram obtidos do Sistema do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística de Recuperação 
Automática (SIDRA). Quanto à correção infla-
cionária das variáveis monetárias, esta foi feita 
com base no Índice Geral de Preços (IGP-DI), 

disponibilizado pelo portal da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV).

Resultados e discussão

Nesta seção, estão abordados os resulta-
dos obtidos do modelo econométrico, com base 
nos dados coletados no SIDRA. Para a escolha 
do melhor modelo a ser adotado na estimação, 
quais sejam modelo de efeito fixo, efeito alea-
tório ou modelo Pooled, foi aplicado o teste de 
Hausman (1978), cuja hipótese nula (H0) é que 
não existe diferença estatística entre os dois esti-
madores. O resultado do teste possibilitou rejeitar 
a hipótese nula ao nível de significância de 1 %. 
Assim, o modelo adequado para a estimação foi 
o de efeito fixo.

Na Tabela 2, são apresentados os resulta-
dos da estimação dos modelos de efeito fixo, 
aleatório e Pooled, com intuito de demonstrar a 
robustez dos coeficientes estimados. Constatou-
se que, entre os modelos de efeito aleatório e 
fixo, não houve variações significativas nem tro-
ca de sinais, ao contrário do modelo Pooled. No 
entanto, pelo Teste de Hausman (1978), o efeito 
fixo foi o modelo indicado para estimação.

Tabela 2 – Estimação do modelo em dados em painel.

Variáveis Efeito Aleatório Efeito Fixo Pooled

Log PIB
18,087**
(8,091)

19,649**
(7,810)

-22,377NS

(17,163)

Log PIB2 -1,866**
(0,838)

-2,031**
(0,808)

2,293NS

(1,177)

Log PIB3 0,060**
(0,082)

0,066**
(0,027)

-0,077NS

(0,060)

Log DDP
0,607**
(0,331)

1,074*
(0,402)

-0,485*
(0,147)

Log Bov
0,712***
(0,191)

0,585***
(0,323)

0,682***
(0,066)

Constante
-60,447**
(25,862)

-63,915**
(24,972)

68,356NS

(54,971)

Fonte: Elaborada pelos autores (2020).

Nota: NS = não significativos; * significativo a 1 %; ** significativo a 5 %; *** significativo a 10 %. Valor entre 
parênteses são os desvios-padrão.
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Pela estimação do modelo de efeito fixo, 
constata-se que os coeficientes do PIB, PIB2 e 
PIB3, apresentaram significância estatística ao 
nível de 5 %, a densidade populacional foi sig-
nificativa a 1 %, e o rebanho bovino, a 10 %, 
o que corrobora que essas variáveis impactam 
diretamente no processo de desmatamento. O 
sinal apresentado pelos coeficientes já era es-
perado. Para o PIB, o sinal positivo indica que 
o desmatamento cresceu com aumento da ren-
da, porém o PIB2 com sinal negativo mostra 
que o desmatamento tende a reduzir ao atingir 
determinado valor na renda. Para o PIB3, o si-
nal torna-se positivo novamente, indicando que 

altos valores de renda provocariam um aumento 
no desmatamento.

O modelo de efeito fixo mostrou que para 
a variável PIB, quando elevada ao quadrado e 
ao cubo, obtém-se uma curva em formato de 
“N”, que a diferencia da forma de “U” invertido, 
como proposta pela Curva Ambiental de Kuznets 
(1955), ou seja, a renda, ao atingir determinado 
valor, fez com que houvesse diminuição do des-
matamento (FIGURA 2). Ao passo que a renda 
continua a aumentar, ocorre uma nova inversão 
da curva, mostrando que o desmatamento volta 
a crescer. Esses resultados assemelham-se aos 
encontrados por Grossman e Krueger (1991).

Figura 2 – Formato da Curva Ambiental de Kuznets encontrada.

-4
0

-3
0

-2
0

-1
0

0
10

-2 0 2 4 6
Log do Produto Interno Bruto

Curva Ambiental de Kuznetz - Estimada

Fonte: Dados da pesquisa (2020).

Resultados obtidos da estimativa pelo 
modelo de efeito fixo mostraram que, inicial-
mente, quando o PIB per capita aumenta 1 %, 
o desmatamento apresentou um incremento de 
19,64 %. Entretanto, a trajetória crescente do 
desmatamento com relação ao PIB per capita 
não é contínua, ela tem uma inversão que ocorre 
quando o PIB per capita é elevado ao quadra-
do. Assim, as estimativas mostraram que, para 
cada 1 % de aumento no PIB per capita, houve 
uma redução de 2,03 % no desmatamento. Isso 

implica que a CAK é verdadeira e que é possí-
vel crescer sustentavelmente até certo valor de 
renda, uma vez que, quando o PIB per capita 
é elevado ao cubo, ocorre novamente uma in-
versão, porém, desta vez, com menor impacto, 
sendo que o aumento de 1 % no PIB per capita 
aumenta o desmatamento em 0,62 %.

Com relação às variáveis densidade popu-
lacional e rebanho bovino, existe uma relação 
positiva com o desmatamento. As estimativas 
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apontaram que o aumento da densidade po-
pulacional de 1 % provocou um incremento de 
1,07 % no desmatamento. Para a variável reba-
nho bovino, o crescimento de 1 % resultou em 
um acréscimo de 0,58 % no desmatamento. Tais 
resultados corroboram as análises estatísticas 
apresentadas anteriormente e nota-se, claramen-
te, essa relação positiva, principalmente entre os 
estados do Mato Grosso e Pará, onde a popula-
ção tem maior dispersão e o mercado de bovinos 
tem se expandido rapidamente.

No primeiro estágio da CAK, é esperado 
que, à medida que há aumento na densidade 
populacional, na produção agropecuária e no 
PIB, também cresça a degradação (efeito esca-
la). Entretanto, é possível mitigar os impactos 
do crescimento com o uso do efeito técnica e 
composição (CARVALHO; ALMEIDA, 2008; 
GROSSMAN; KRUEGER, 1991). À medida que 
a sociedade atinge certo valor na renda, há uma 
ideia que, supostamente, ela estaria disposta a 
pagar por produtos de menor custo ambiental, 
sugerindo que, para produzir produtos “verdes”, 
é necessário operar pelos efeitos composição e 
tecnologia. Aplicando essa teoria à AMZ-L, a 
tendência é que, com o aumento na renda per 
capita, também ocorra sofisticação no sistema 
de produção, otimizando o uso do solo. Isso ten-
de a ocorrer pelo fato de existir pressão social por 
produtos de origem sustentável (efeito composi-
ção) (STERN, 2004).

Entretanto, para garantir que os efeitos da 
renda não sigam paralelos ao desmatamento 
(efeito escala), é necessário empenho tecnoló-
gico na atividade, especialmente agropecuária, 
predominante na região da AMZ-L (efeito compo-
sição), reduzindo as margens de desmatamento, 
à medida que a renda aumenta, pela otimiza-
ção da produção, conforme teoria de Torras e 
Boyce (1998).

Existe um questionamento teórico quanto à 
validade da CAK. A dúvida baseia-se na possi-
bilidade de exportação de indústrias poluidoras 

para países em desenvolvimento e na importação 
de matéria-prima já semiprocessada. Por esse 
motivo, países ricos têm obtido a CAK em forma 
de “U” invertido (CARVALHO; ALMEIDA, 2008). 
Se essa suposição for verdadeira, dificilmente, no 
caso da AMZ-L, a curva se sustentará, explican-
do o formato de “N” encontrado. Tais resultados 
refletem os estudos de Cole (2004). Segundo o 
autor, mesmo que todos os países em desenvolvi-
mento atinjam alto nível tecnológico, a dinâmica 
em que a riqueza diminua a degradação ambien-
tal tende a acabar.

Os resultados encontrados são paralelos 
às afirmações de De Bruyn, Van Den Bergh e 
Opschoor (1998), em que a CAK não se sustenta 
no longo prazo, assim, o formato de “U” invertido 
seria apenas na fase inicial entre o crescimento 
econômico e a sustentabilidade. De fato, neste 
estudo, os achados apontam que, após altos ní-
veis de renda, a curva terá uma nova inversão, 
assumindo formato de “N”.

Uma possível explicação para que a curva 
assuma formato de “N”, como mostrado pelo 
modelo econométrico, está ligada aos limites 
dos recursos tecnológicos. À medida que os re-
cursos tecnológicos tendem a se esgotar, para 
sustentar o crescimento, é necessário que haja 
maior exploração dos recursos naturais, ou seja, 
o primeiro fenômeno da CAK é temporário, como 
explicado por Biage e Almeida (2015). Com rela-
ção ao segundo estágio, a explicação é orientada 
pelo estudo de Opschoor (1990), no qual se 
entende que a inversão da curva de forma cres-
cente pode ser resultado de um déficit alcançado 
no processo de melhorias tecnológicas ou, ainda, 
que o custo para implantação da tecnologia aos 
meios de produção se torne oneroso.

Estudos da CAK anteriores, como o de 
Santos et al. (2008), já registravam que me-
lhoras tecnológicas para a Amazônia Legal, 
após determinado ponto, provocariam degrada-
ção ambiental. Assim, o modelo de produção 
agropecuário e os efeitos de colonização podem 
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apresentar limites tecnológicos, que contribui-
riam para a segunda inversão.

Em contrapartida, sobre as suposições da 
segunda inversão da CAK, mostrada no presente 
estudo, os autores Roca e Serrano (2007) levan-
tam um questionamento para validade da curva, 
dizendo que nenhum país alvo de estudos da 
CAK atingiu níveis de renda per capita tão altos a 
ponto de fazer com que a curva tenha a segunda 
inversão, mostrando que na prática não é possí-
vel saber se isso ocorreria de fato.

Por se tratar de um estudo empírico que 
mostra a possível relação entre crescimento e 
degradação ambiental, em que a curva assuma 
formato de “N”, o desmatamento tende a ser 
menor com níveis de renda mais altos, como 
mostram os resultados apresentados. Da mes-
ma forma, afirmou Beckerman (1992) que, por 
mais que a degradação ambiental cresça com o 
aumento de renda no primeiro estágio, a opção 
que possibilita menores impactos ao meio am-
biente é tornando o país rico.

Considerações Finais

O modelo econométrico aplicado neste tra-
balho demostrou que, inicialmente, de fato, 
existe uma forma de “U” invertido, ou seja, o 
desmatamento cresce a partir do aumento da 
renda, entretanto, ao atingir certo nível de ren-
da, o desmatamento tende a diminuir, conforme 
a teoria da CAK.

Quando aplicada a forma cúbica ao modelo, 
a CAK apresenta uma nova inversão, sugerin-
do que, em altos níveis de renda, os índices de 
desmatamentos tendem a continuar aumentan-
do, apresentando formato de “N”. Isso mostra 
que o crescimento econômico, de forma isola-
da, não garante que haverá redução nos níveis 
de desmatamento, havendo necessidade de 
ações exógenas.

É preciso enfatizar que políticas públicas são 
necessárias para neutralizar a segunda inversão 

da CAK, assim como as “leis verdes” e demais 
ações por toda sociedade, que colaboram para 
mitigar os impactos causados pela ação huma-
na. A suposta eficiência dessas ações pode ser 
observada no comportamento do desmatamen-
to, quando a intervenção governamental, por 
meio da introdução de leis ambientais, fez com 
que houvesse uma queda gradual nos níveis 
de desmatamento.

Este trabalho ainda incluiu duas variáveis, 
a densidade populacional e o rebanho bovino, 
ambas com impacto positivo para o desmata-
mento da Amazônia Legal. O clima e a topografia 
favoráveis à expansão do rebanho bovino criam 
ciclos realimentadores da economia local e, con-
sequentemente, expansão da população e da 
exploração pecuária, atraídas pela forte ação do 
comércio. Para trabalhos futuros, sugere-se ex-
plorar a influência do comércio internacional e 
da legislação ambiental sobre o desmatamento 
da Amazônia Legal.
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